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PROJETO DE LEI  Nº  58/2000

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO ALUNO/PROFESSOR NO SISTEMA DE ENSINO MUNICIPAL, NA FORMA E CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - A relação aluno/professor dentro do sistema de ensino fundamental no Município de Itatiba será, no máximo, de 25 (vinte e cinco) alunos por professor de 1ª a 4ª séries, e de 30 (trinta) alunos por professor de 5ª a 8ª séries, distribuídos uniformemente entre as salas de aula. 

Parágrafo único - A vigência de uma relação aluno/professor diferente da mencionada neste artigo somente será permitida mediante excepcional necessidade, devidamente justificada pela autoridade competente, devendo ser normalizada tal situação no prazo máximo de 90 (noventa dias).

Art. 2º - Para cada matrícula que ultrapasse a relação média estabelecida no artigo 1º, os professores terão direito a uma gratificação especial no valor correspondente à fração de 1/25 (um vinte e cinco avos), calculada sobre o salário base equivalente a uma função de 25 (vinte e cinco) horas de aula e 05 (cinco) horas de atividades. 

§ 1º - O número de alunos por professor de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental, para a aplicação de que trata o “caput” deste artigo, será obtido mediante a contagem do número de alunos por classe de aula em que o professor leciona.

§ 2º – O número de alunos por professor de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental, para a aplicação de que trata o “caput” deste artigo, será obtido pela soma do número de alunos das classes em que o professor leciona, dividido pelo número de classes do professor.

§ 3º - Somente terão direito a gratificação especial os professores em atividade dentro da sala de aula.

§ 4º - A gratificação especial para os professores que não atingirem o salário base equivalente a uma função de 25 (vinte e cinco) horas de aula e 05 (cinco) horas de atividades, será calculada proporcionalmente às horas trabalhadas.

§ 5º - A gratificação especial referida neste artigo não se incorpora ao salário do professor para efeito de acréscimos futuros, nem para efeito de vantagens profissionais dentro da carreira, cessando imediatamente o benefício quando se atingir a relação aluno/professor estipulado nesta Lei.

Art. 3º - A direção das unidades escolares deverá informar mensalmente à Secretaria da Educação, mediante relatório, a situação dos professores  com referência à relação aluno/professor.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, sob a rubrica: 3111.01 – Pessoal Civil; 08.42188-2.032 – Professor; 3113.01 – 08.42188-2.032 – Encargos Sociais, suplementada se necessário.

Art. 5º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, expressamente, as linhas 4 e 5 da tabela do inciso I do artigo 13 da Lei Municipal nº 2.976, de 25 de fevereiro de 1998.

                                  SALA DAS SESSÕES,  07 de abril de 2000.

EVAIR  PIOVESANA

Vereador – Presidente – PMDB

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 58/2000, QUE “DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO ALUNO/PROFESSOR NO SISTEMA DE ENSINO MUNICIPAL, NA FORMA E CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA”. 

Senhores Vereadores:

A presente proposta tem como finalidade principal obter uma alta qualidade de ensino proporcionada por uma relação adequada entre o número de alunos por professor dentro da sala de aula. Outra questão fundamental que a medida atinge é referente à valorização do professor, tendo em vista a possibilidade de oferecer-lhe uma condição extremamente melhor de ministrar suas aulas.

                                 A gratificação especial proporciona justiça e isonomia  dentro da rede municipal de ensino, já que atualmente encontramos disparidades entre uma unidade escolar e outra, até mesmo dentro de uma mesma unidade, quando verificamos salas de aula com menos de 25 alunos e outras com aproximadamente 40 alunos.

                                  Esta proposta não é fortuita, pois atende preceitos constitucionais e aqueles preconizados na LDB – Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional, mais precisamente em seu artigo 25, que diz: “Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento”, antes porém, em seu artigo 11, inciso III, remetendo aos Municípios a responsabilidade de baixar normas complementares para seu sistema de ensino.

                                A relação ora proposta também não se trata de um número inventado ou imaginado aleatoriamente, baseia-se em estudos do Conselho Nacional da Educação, estudos estes que, transformados em resolução do CNE, estabeleceram a remuneração média mensal dos docentes, assim redigidos em sua Resolução nº 03, de 08 de outubro de 1997:

“Art. 7º - A remuneração dos docentes do ensino fundamental deverá ser definida em uma escala cujo ponto médio terá como referência o custo médio aluno-ano de cada sistema estadual ou municipal e considerando que: 

I - o custo médio aluno-ano será calculado com base nos recursos que integram o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, aos quais é adicionado o equivalente a 15% (quinze por cento) dos demais impostos, tudo dividido pelo número de alunos do ensino fundamental regular dos respectivos sistemas; 

II - o ponto médio da escala salarial corresponderá à média aritmética entre a menor e a maior remuneração possível dentro da carreira; 

III - a remuneração média mensal dos docentes será equivalente ao custo médio aluno-ano, para uma função de 20 (vinte) horas de aula e 05 (cinco) horas de atividades, para uma relação média de 25 alunos por professor, no sistema de ensino; 

IV - jornada maior ou menor que a definida no inciso III, ou a vigência de uma relação aluno-professor diferente da mencionada no referido inciso, implicará diferenciação para mais ou para menos no fator de equivalência entre custo médio aluno-ano e o ponto médio da escala de remuneração mensal dos docentes; 

V - a remuneração dos docentes do ensino fundamental, estabelecida na forma deste artigo, constituirá referência para a remuneração dos professores da educação infantil e do ensino médio.” 

                              Vale salientar que, embora o número de alunos indicado pelo MEC seja de 25 alunos por professor, a realidade do Município de Itatiba ainda não permite atingir este número para todas as séries em virtude das características da rede municipal de ensino, no que tange, principalmente, às condições de vagas e às condições financeiras que essa proposta implicaria. Portanto, foi necessário  identificar dentro do contexto municipal um número imediato daquele proposto. A análise levou em consideração os números existentes atualmente no município, bem como as dificuldades encontradas pelos docentes em ministrar suas aulas com relação à produtividade verificada. Priorizou-se, a partir desta proposta, a faixa etária dos alunos, uma vez que se encontrou maior dificuldade nas classes das primeiras séries, notando-se a partir de então um prejuízo para o ensino em sua base quando ocorria um número excessivo por classe  de alunos na fase de alfabetização. 

                              O resultado deste estudo apresentou 12.233 alunos distribuídos em 411 classes regulares, e 66 alunos distribuídos em 4 classes de aceleração. Desses, 5.587 alunos são de 1ª a 4ª séries, distribuídos em 202 classes, e 6.646 alunos são de 5ª a 8ª séries, distribuídos em 209 classes. Detalhando: (aluno/professor) 1ª Série: 1405/52; 2ª Série: 1329/48; 3ª Série: 1317/49; 4ª Série: 1536/53; 5ª Série: 1815/55; 6ª Série: 1750/56; 7ª Série: 1740/53;  8ª Série: 1341/45.

                               Nas séries de 1ª as 4ª foi encontrado um número médio aproximado de 25 alunos/professor. Já nas séries de 5ª a 8ª foi encontrado um número aproximado de 30 alunos/professor.

                              Dessa forma, o presente projeto de lei foi elaborado com base nesses números, sendo perfeitamente suportável para a Administração Pública a aplicação desta norma, que se enquadra o mais proximamente possível ao objetivo proposto pelo MEC.

                              Não me restam dúvidas de que esta medida trará enorme avanço para a educação dos alunos de nossa cidade, onde os maiores beneficiados serão nossas crianças e jovens e, conseqüentemente, toda a população.

                             Dessa forma, solicito aos Nobres Vereadores a aprovação do presente Projeto de Lei.

SALA DAS SESSÕES, 07 de abril de 2000.

EVAIR PIOVESANA

Vereador – Presidente – PMDB 
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